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Secção de legislação (*)

(*) Com o esrudo que seguidamente se publica, reabre-se a Secção de Legislação (que foi uma das secções anun-
ciadas no n..o 1 da Rev~sta, em 1 de Maio de 1868), destinada à apreciação de diplomas legais e de projectos de diplo-
mas que sejam submetidos a discussão pública.

A Lei de Combate ao Terrorismo
(Lei n.o 52/2003, de 22

de Agosto) (**)

Sobre a transposição, para o direito português,
da Decisão-quadro do Conselho,

de 13 de Junho de 2002,
relativa à luta contra o terrorismo

L Introdução

A Lei de Combate ao Terrorismo (Lei
n.O 52/2003, de 22 de Agosto, doravante
LCT), transpôs para o direito português a
Decisão-quadro do Conselho, de 13 de Junho
de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (I),
estabelecendo um novo quadro legal para os
crimes de terrorismo e de organizações terro-
ristas. As inovações mais importantes trazidas
por este diploma são as seguintes:

No plano formal-sistemático, a disciplina
das ditas infracções foi retirada do Código
Penal (2) e passa a encontrar-se em legislação
extravagante.

No plano substantivo, o direito português
incrimina agora as condutas relativas ao ter-
rorismo internacional (artigo 3.0 - Outras
organizações terroristas - e artigo 5.0 - Ter-
rorismo internacional). Além disso, as moda-
lidades de acção foram modificadas de acordo

(**) Conforme deliberação a que se faz referência no
Editorial do número anrecedenre, os redactores da Revista
podem publicar artigos e anotações em co-autoria com
pessoas estranhas ao corpo redactorial. O presente artigo
é da co-autoria do Doutor Figueiredo Dias e do Dr. Pedro
Caeiro, mestre da Faculdade de Direito de Coimbra.

(I) JO L 164, 2002, p. 3 e 55.
(2) O artigo 11.° da LCT revogou os artigos 300.°

e 30 I.° do Código Penal.

com o disposto na Decisão-quadro e as pes-
soas colectivas e equiparadas passam a res-
ponder pelo cometimento destes crimes, em
termos que, aliás, não são totalmente coinci-
dentes com aqueles que usualmente regulam
tal responsabilidade.

11. A deslocação dos crimes de terrorismo
para legislação extravagante

Existe actualmente uma tendência para
criar sectores normativos autónomos, fora das
codificações penais substantivas e processuais,
relativos a certas formas graves de criminali-
dade, que se constituem em verdadeiros orde-
namentos especiais no sentido próprio do termo,
através de disposições que excepcionam as
regras gerais, sobretudo em matéria de garan-
tias individuais (3).

Porém, uma análise substancial da lei por-
tuguesa mostra que a opção do legislador não
pretendeu dar expressão simbólica à criação
de um ordenamento especial, pois a nova regu-
lamentação, alargando embora a área da puni-
bilidade, não contém entorses inadmissíveis
aos princípios que regem, em geral, a lei penal.
Decisivas terão sido questões de técnica legis-
lativa, atinentes à organização da aplicação da
lei no espaço, à punibilidade das pessoas colec-
tivas e equiparadas e, ainda, à necessidade de
remissão para normas constantes de legislação
extravagante, questões cuja resolução dificil-
mente se compaginaria com um enquadra-
mento no Código Penal.

(3) No caso específico do terrorismo, é conhecida a
controversa proposta de estabelecimento de um "direito
penal do inimigo", desenvolvida por Jakobs: sobre ela, em
síntese, JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal. Parte
Geral, T, 2004, p. 34 e s.
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IH. A punição dos crimes de terrorismo
internacional (lato sensut: a protecção
de novos bens jurídicos e as novas regras
de aplicação espacial da lei

1. A lei portuguesa pretérita

Até à LCT, as Organizações terroristas e
o Terrorismo, punidos pelos artigos 300.0
e 301.0 do CP, eram exclusivamente conce-
bidos como crimes contra a paz pública (4).
Este bem jurídico, enquanto garantia das
condições que permitem à comunidade posta
sob a protecção de certo Estado viver em
segurança e tranquilidade, tem, tradicional-
mente, uma conotação nacional-estadual,
distinguindo-se da paz internacional, que
representa a "convivência pacífica entre os
povos" (5). O carácter interno da paz pública
iluminava, pois, a construção dos tipos con-
tidos nas normas citadas, que protegiam,
como destinatários do terror, as instituições
do Estado previstas na Constituição, a auto-
ridade pública (portuguesa) e ainda certas
pessoas, grupos de pessoas ou a população
em geral, sendo claro, no contexto do sentido
do tipo e por força da determinação deri-
vada do bem jurídico, que se tratava de pes-
soas e da população portuguesas ou, ao menos,
residentes em Portugal.

Por seu lado, o regime especial de apli-
cação da lei penal no espaço a que aquelas
normas se encontravam sujeitas confirmava o
carácter interno do bem jurídico protegido,
dado que os crimes terroristas figuravam na
alínea a) do n. o 1 do artigo 5.o do CP, des-
tinada a assegurar a competência da lei penal
aos factos praticados fora do território por-
tuguês que ofendem certos interesses "nacio-
nais ( ... ) segundo a sua específica natu-
reza" (6).

(4) Cf JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, "[Artigo 301.°]",
m: Comentário Conimbricense do Código Penal (dirigido
por Jorge de Figueiredo Dias), Tomo lI, 1999, p. 1183.

(5) MARIA JOÃO ANTUNES, "[Artigo 236.°]", in:
Comentário Conimbricense do Código Penal, Tomo Il,
p. 561.

(6) JORGE DE FIGUEIREDO DIAS (como na nota 3),
p. 212.

2. A Decisão-quadro e o parâmetro do
Espaço de Liberdade, Segurança e
Justiça

2.1. O quadro legal vigente até à LCT,
sumariamente descrito no ponto anterior, não
satisfazia as obrigações decorrentes da Deci-
são-quadro.

Com efeito, o artigo 1.0 deste diploma
impôs a criminalização dos actos terroristas
susceptíveis de afectar gravemente um país ou
uma organização internacional, pelo que o
direito penal de cada Estado da União deve
agora proteger todo e qualquer Estado e orga-
nização internacional - mesmo que não per-
tencentes à União - contra o terrorismo.
O bem jurídico a tutelar pelos ordenamentos
jurídico-penais internos dos países da União
é, portanto, uma entidade (a paz, a ordem, a
segurança, etc.) universal, à semelhança do que
sucede, v. g., com a incriminação do genocídio.

Deste modo, o escopo da Decisão-quadro
parece ser o de garantir a prevenção e a repres-
são do terrorismo internacional (l). O con-
teúdo do conceito não é pacífico e, também
por isso, o seu estatuto no âmbito do direito
internacional penal (violação de direito cos-
tumeiro ou de proibições convencionais) não
é líquido (8). De qualquer maneira, a Deci-

(7) Neste estudo, utilizamos a expressão terrorismo
internacional para designar os crimes terroristas que não
se dirigem contra o Estado que pretende puni-los, e não no
sentido técnico de terrorismo enquanto crime internacional
(vd., a este propósito, a definição dada por ANTONIO CAS-
SESE, International Criminal Law, 2003, p. 125 e s.).
Assim, a título de exemplo, um crime de terrorismo pra-
ticado em Espanha, por agentes de nacionalidade espa-
nhola, contra o Estado Espanhol, é para o Estado Portu-
guês, na acepção que usamos, um crime de terrorismo
internacional, embora não seja um crime internacional.

(8) Essas foram, a par da verificação de que nem
todos os actos de terrorismo internacional constituem uma
ofensa à paz e à segurança da Humanidade, algumas das
razões que levaram a Conferência de Roma a não incluir
o terrorismo na jurisdição material do Tribunal Penal Inter-
nacional. Sobre a questão pode ver-se ANDREAS ZIMMER-
MANN, in: Orto Triffterer (ed.), Commentary on the Rome
Statute o/ the International Criminal Court. Observers' Notes,
Article by Article, 1999, P: 98 e s., e PATRlCK ROBINSON,
"The Missing Crimes", in: A. Cassese / P. Gaeta / ]. Jones
(eds.), The Rome Statute o/ the Intemational Criminal Court:
A Commentary, Vol. I, 2002, p. 510 e ss.; em sentido algo
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são-quadro segue (e desenvolve) as resoluções
da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre
a matéria e, nomeadamente, o apelo contido
nos parágrafos 1.0, 4.° e 5.°, alínea b), da
Resolução 42/159, de 7 de Dezembro
de 1987 (9), onde, depois de se condenar ine-
quivocamente o terrorismo internacional, se
insta os Estados a que não tolerem, nos seus
territórios, actividades terroristas dirigidas con-
tra outros Estados, e a que tomem todas as
medidas necessárias para prevenir a preparação
e organização, nos respectivos territórios, de
crimes terroristas contra outros Estados, a exe-
cutar localmente ou no estrangeiro (lO).

2.2. Por outro lado, o artigo 9.° da Deci-
são-quadro impõe a cada Estado-membro que
adopte um leque mínimo (lI) de conexões de

diverso, sustentando que existe uma definição inrernacio-
nal de terrorismo, e que este é um crime à luz do direito
internacional (costumeiro), cf. ANTONIO CASSESE (como
na nota 7), p. 120 e ss.

(9) Esta Resolução desenvolve a anterior Resolu-
ção 40/61, de 9 de Dezembro de 1985, onde as questões
de jurisdição sobre os crimes de terrorismo internacional
não eram abordadas de forma tão explícita.

(10) O texro destes dispositivos é o seguinte:

"The General Assembly (. . .):

1. Once again unequiuocally condemns, as crimi-
nal, all acts, methods and practices o/ terrorism where-
ver and by whomever committed, including those which
jeopardize ftiendfy relations among States and their secu-
rity: (. . .)

4. Calls "pon all States to fidfil their obligations
under international lato to refrain ftom organizing, ins-
tigating, assisting or participating in terrorist acts in
other States, or acquiescing in activities within their ter-
ritory dírected toioards the commission o/ such acts;

5. Urges all States to fidfil their obligations under
international lato and to take effictive and resolute mea-
sures for the speedy and final elímínatíon o/ intematio-
nal terrorísm and, to that end:

(a) To prevent the preparation and organization
ín their respectíve tcrritories, for commíssion
within or outside their territories, o/ terroríst acts
and subuerstue acts dírected agaínst other Sta-
tes and tbeir citizens"

A Resolução do Conselho de Segurança n.? 1373,
de 28 de Setembro de 2001, reafirma as mesmas ideias,
nomeadamente na alínea d) do seu parágrafo 2.°

(11) De acordo com o n.? 5 deste normativo, "o pre-
sente artigo não exclui o exercício de uma competência em

competência para poder conhecer dos crimes
em apreço. Para além das conexões tradicio-
nais da terri torialidade (n.° 1, alínea a)), do
pavilhão ou registo (n.v 1, alínea b)), da nacio-
nalidade activa (n. ° 1, alínea c)) e passiva
(n.° 1, alínea e)) e da administração supletiva
da justiça penal (n.? 3), surgem algumas ino-
vações:

a alínea a) do n.° 1 permite aos Esta-
dos que alarguem a sua competência às
infracções cometidas no território de
outro Estado-Membro;
a alínea c) do n.? 1 equipara a conexão
da residência do agente à da naciona-
lidade activa;
a alínea d) do n.° 1 considera conexão
suficiente o facto de as infracções terem
sido cometidas por conta de uma pessoa
colectiva estabelecida no território do
Estado;
a alínea e) do n.v 1 contém uma cone-
xão de competência (extraterritorial)
incondicionada para o caso de os cri-
mes serem cometidos "contra uma Ins-
tituição da União Europeia ou de um
organismo criado ao abrigo do Tratado
que institui a Comunidade Europeia
ou do Tratado da União Europeia e
cuja sede se situe no Estado-Membro

"em causa.

2.3. O regime da repressão do terrorismo
internacional desenhado na Decisão-quadro
convoca, portanto, duas dimensões intima-
mente ligadas, mas de natureza diversa: o
carácter não interno, ou não estadual, do
objecto de tutela (protecção de entidades
estrangeiras e internacionais) e a organização
da competência da lei penal de cada Estado
para conhecer das ofensas que o atinjam.

As duas questões não se confundem: uma
coisa é a determinação da natureza (nacional,
regional ou universal) do objecto da protecção;
outra é a determinação das conexões que o
facto deve possuir com dado Estado para que

matéria penal invocada por um Estado-Membro por força
da sua legislação nacional". Cf. todavia infta, no texto.
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a sua lei dele possa conhecer. Esta distinção
é particularmente visível, por exemplo, no
regime aplicável ao crime de ultraje de símbo-
los estrangeiros (~tigo 323.° do Código Penal):
embora se trate de proteger um bem jurídico,
por definição, não-nacional, nem por isso o
esquema de aplicação espacial da lei portu-
guesa contempla uma regra de competência
específica em atenção à natureza não-interna
do bem jurídico, valendo aí as regras comuns
da territorialidade (artigo 4.°), nacionalidade
activa (artigo 5.°, n." 1, alínea c)) e adminis-
tração supletiva da justiça penal (artigo 5.°,
n.° 1, alínea e)).

Assim, a correcta articulação das duas ques-
tões na transposição da Decisão-quadro mos-
trava alguma complexidade, porque nela con-
vergiam três factores: o carácter essencialmente
trans-estadual do terrorismo internacional; as
atribuições da União Europeia e a racionali-
dade própria da defesa de um espaço regional
contra o terrorismo, que devem enformar a
Decisão-quadro (onde se encontram também
os limites dos deveres de intervenção dos Esta-
dos membros); e a política criminal estadual
relativa à competência da lei penal portuguesa,
guiada por critérios próprios dentro do res-
peito pelo direito internacional geral.

Vejamos então quais são as implicações da
Decisão-quadro sobre o âmbito de protecção
que a lei nacional deve assegurar, tanto no
plano do objecto de tutela, como no plano
da competência da lei.

2.4. Os termos amplíssimos utilizados na
Decisão-quadro para descrever o objecto a pro-
teger pelas legislações nacionais dos Estados
membros ("um país ou uma organização inter-
nacional') requerem uma análise cuidada das
atribuições da União Europeia nesta matéria.
Com efeito, não pode esquecer-se que as atri-
buições da União Europeia relativas à preven-
ção e repressão da criminalidade em geral, e do
terrorismo em particular, são instrumentos atra-
vés dos quais se prossegue o objectivo de "facul-
tar aos cidadãos um elevado nível de protecção
num espaço de liberdade, segurança e justiça"
(artigo 29.° do Tratado da União Europeia).

A precisão é importante, pois limita a
esfera de acção da União à protecção do

"espaço de liberdade, segurança e justiça", dora-
vante ELS], por ai distinguindo a actividade e
as competências dos seus órgãos das de outras
organizações internacionais, que estão voca-
cionadas para definições verdadeiramente inter-
nacionais ou mesmo universais da política cri-
minal dos Estados (v. g., o Conselho da
Europa e a Organização das Nações Unidas).
Assim o ELS] não pode deixar de servir como
parâmetro que simultaneamente justifica e deli-
mita as implicações da Decisão-quadro para as
legislações nacionais.

a) Justifica, porque o EL5] é, ele próprio,
um bem jurídico, ou uma conglomeração de
bens jurídicos, merecedor de protecção contra
os crimes de terrorismo que o ofendem de
forma directa e indirecta.

Por um lado, enquanto objecto imediato
de protecção, o EL5] identifica as entidades per-
tinentes à União (os Estados membros e os
cidadãos europeus, as instituições da União,
as populações residentes, etc.) como objectos
dignos de tutela. Há, portanto, uma "euro-
peização" do bem jurídico: a paz pública
interna é alargada à paz pública da União.

Esta concepção do bem jurídico explica
que os Estados membros, para além de utili-
zarem as conexões de competência tradicio-
nais, devam estabelecer as conexões de com-
petência necessárias para conhecer dos crimes
de terrorismo dirigidos contra as instituições da
União que tenham a' respectiva sede no seu
território, mesmo quando praticados no estran-
geiro (12). Exemplificando: o Luxemburgo
deve poder conhecer, não só dos crimes de
terrorismo praticados contra o Tribunal de
Justiça em território luxemburguês (conexão
da territorialidade), mas também de um even-
tual atentado terrorista praticado contra os
juízes daquele órgão, v. g., em visita no estran-
geiro (em território da União ou de um país
terceiro) (13).

(12) Mais pormenorizadamenre, infra, 3.7.
(13) Cf novamenre a conexão de competência incon-

dicionada presenre no artigo 9.°, n.? 1, alínea e), da Deci-
são-quadro.
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Por outro lado, enquanto objecto mediato
de protecção, o ELS] constitui-se em lugar de
paz, em espaço vedado às actividades terroristas
que se dirijam contra uma entidade terceira
em relação à UE, avultando aqui a dimensão
propriamente internacional (e já não apenas
europeia) da repressão do terrorismo.

Põe-se a questão de saber até que ponto a
defesa do ELS] - que enquadra os poderes de
intervenção das instituições europeias e, por-
tanto, a Decisão-quadro em análise - legi-
tima a imposição da repressão do terrorismo
internacional stricto sensu (se., que não se dirige
directamente contra as instituições e os Estados
europeus). E a resposta parece ser a seguinte:
a prática de crimes terroristas e as organizações
terroristas, mesmo que dirigidas contra ter-
ceiros, ofendem mediatamente a paz pública
europeia sempre que apresentem uma cone-
xão relevante com o ELS]. Assim, a título
de exemplo, é inequívoca a legitimidade da
União para ordenar aos Estados membros que
punam efectivamente, como organização ter-
rorista, a fundação de um grupo destinado à
prática de crimes de terrorismo num país afri-
cano, e, como crime de terrorismo, o aten-
tado terrorista contra um governante de um
país asiático - desde que aquela fundação e
este atentado sejam, v. g., praticados em ter-
ritório europeu.

Notar-se-a que o papel dessas "conexões
relevantes" com o ELS] não se reduz, aqui, a
fixar o regime da "aplicação espacial da lei"
dos diversos Estados perante ofensas a um
bem jurídico previamente dado. Diversa-
mente, tais conexões concorrem para a própria
constituição do objecto de tutela, devendo
ser examinadas, antes de mais, por esse
pnsma.

b) Em consequência do que se expôs pre-
cedentemente, o ELS] também delimita as
implicações da Decisão-quadro para as legisla-
ções nacionais. Com efeito, dadas as atribui-
ções da União, o Conselho não tem compe-
tência para impor aos Estados membros,
através de uma Decisão-quadro, a protecção
penal de qualquer país ou organização inter-
nacional terceiros, relativamente a factos que
não tenham uma conexão relevante com

o ELS]. Assim, a Decisão-quadro não pode
ter por efeito obrigar os Estados membros a
prever e a punir, através das suas leis nacionais,
a fundação de uma organização terrorista num
país asiático, composta exclusivamente por
cidadãos desse país, ou a prática de actos ter-
roristas por parte dessa organização, fora do
espaço da União, contra a população ou as
instituições governamentais de um país afri-
cano.

3. Os três níveis da repressão do terro-
rismo e as conexões de competência
da lei presentes na Decisão-quadro

3.1. Vimos já que o direito europeu e
internacional que domina a ordem jurídica
portuguesa aponta para a existência de três
categorias de terrorismo, autonomizáveis em
função do alvo a que se dirigem: o terrorismo
interno (tradicional), o terrorismo europeu e o
terrorismo internacional (em sentido estrito).
Porém, a Decisão-quadro não as distingue,
criando, aparentemente, tipos legais e cone-
xões de competência comuns a todas elas.
Ora, se a incorporação de novos bens jurí-
dicos nos ordenamentos nacionais não implica
necessariamente a criação de normas formal-
mente distintas para a protecção de cada um
deles, também é verdade que nem todas as
conexões de competência servirão, ou servi-
rão da mesma forma, para os três tipos de
infracções.

3.2. A conexão territorial não levanta
problemas em nenhum dos três níveis assi-
nalados. Cada Estado-membro deve consi-
derar-se competente para conhecer dos crimes
de terrorismo e de organizações terroristas
praticados no seu território, independente-
mente do objecto contra o qual eles se diri-
pm.

Em particular, sublinhe-se a plena legiti-
midade da União para exigir aos Estados mem-
bros que se considerem competentes para
conhecer dos crimes de terrorismo praticados
contra as instituições europeias ou outros Esta-
dos membros da UE nos respectivos territórios,
porquanto o ELS] tem aqui o estatuto de
objecto imediato de protecção.
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Tal legitimidade mantém-se no que toca à
imposição do estabelecimento da jurisdição
penal relativa a crimes de terrorismo interna-
cional (contra Estados e organizações terceiras),
porque a territorialidade dos factos perturba
intensamente a paz pública da União. Esta
solução encontra respaldo jurídico-internacio-
nal, como vimos, nas citadas Resoluções das
Nações Unidas, que põem particular ênfase
no controlo do terrorismo internacional por
parte dos Estados relativamente a factos pra-
ticados nos respectivos territórios.

O mesmo vale, mutatis mutandis, para a
conexão do pavilhão (navios) ou do registo
(aeronaves).

3.3. Já não é inteiramente líquido o que
se pretende com a permissão do alargamento
da jurisdição dos Estados a factos praticados no
território dos outros Estados membros.

O cumprimento cabal, por todos os Esta-
dos membros, da impõsição de jurisdição ter-
ritorial examinada na alínea anterior tem como
consequência a eliminação, sem resto, de even-
tuais lacunas de punibilidade, independente-
mente da natureza interna, regional ou inter-
nacional do alvo dos crimes, sempre que o facto
seja cometido em território europeu. Assim,
tendo em conta a preferência expressa na Deci-
são-quadro pela jurisdição territorial sempre que
se dê um conflito de jurisdições (artigo 9.°,
n.O 2, primeiro travessão), não parece útil per-
mitir, dentro da União, a multiplicação de juris-
dições concorrentes com a do Estado do locus
delicti, para depois procurar resolver o conflito
daí resultante através do critério do ... territó-
rio onde o crime ocorreu.

Além disso, não é despiciendo lembrar,
neste contexto, que um dos objectivos assina-
lados no Tratado da União Europeia à acção
em comum no domínio da cooperação judi-
ciária é, precisamente, "prevenir os conflitos
de jurisdição entre os Estados membros" (14),
pelo que existe uma regra vinculante ("consti-
tucional") segundo a qual as iniciativas da
União devem evitar a multiplicação desneces-

(14) Artigo 3l.°, n.? 1, alínea d), do Tratado da
União Europeia.

sária de conexões de competência nos orde-
namentos dos vários Estados.

3.4. A generalidade, se não a totalidade,
dos ordenamentos jurídicos europeus conhece
a conexão da nacionalidade activa como título
de competência extraterritorial, cuja validade à
luz do direito internacional tem sido continua-
mente reafirmada por sucessivos instrumentos
de direito internacional sobre a matéria.

Porém, se o conteúdo da Decisão-quadro
não suscita, nesta parte, dificuldades, pode
questionar-se a legitimidade da União para
impor aos Estados membros o estabelecimento
da sua jurisdição penal, em função da nacio-
nalidade, sobre factos praticados fora do ter-
ritório europeu, contra entidades terceiras rela-
tivamente à União. Em rigor, só os factos
cometidos em território europeu (contra uma
entidade europeia ou terceira) e os factos
cometidos fora da União contra os Estados
ou as instituições europeias contendem, directa
ou indirectamente, com o EL5J, pelo que esse
é, também, o limite último dos deveres decor-
rentes da Decisão-quadro. Por outras palavras:
sem contestar a validade substancial da juris-
dição fundada na nacionalidade activa em rela-
ção a todas as formas de terrorismo, parece-nos
muito duvidoso que a União Europeia possa
impor aos Estados membros que exerçam a
sua jurisdição penal sobre factos praticados
pelos seus nacionais, fora do território euro-
peu e contra entidades terceiras em relação à
União.

3.5. Uma das principais inovações trazi-
das pela Decisão-quadro consiste na adopção da
conexão de competência (extraterritorial) da
residência, como concretização da personali-
dade activa, equiparada à da nacionalidade.
Esta opção assenta, provavelmente, em duas
razões de natureza diversa: por um lado, a
multiplicação de conexões de competência
tende a minimizar o risco de impunidade; por
outro lado, a subordinação à lei penal do
Estado de residência por factos praticados no
estrangeiro, em termos idênticos aos que dis-
ciplinam a nacionalidade (activa), contribui
para o fortalecimento daquele vínculo, que,
derivando das liberdades de circulação e de
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fixação de residência, tem uma particular
importância no processo de integração euro-
pela.

Todavia, não é líquido que, do ponto de
vista do direito internacional público, a resi-
dência seja plenamente equiparável, para estes
efeitos, à nacionalidade, sobretudo quando se
trate de nacionais de países terceiros. A com-
petência extraterritorial em função da resi-
dência, não sendo totalmente desconhecida
do direito penal internacional (15), não é
comum nos ordenamentos penais actuais (16),
estando muito longe de poder ser considerada
um costume internacional.

Por seu lado, as convenções internacionais
sobre o terrorismo que aludem à residência
como conexão de jurisdição penal nunca criam,
para os Estados Partes, o dever de estabelecer
tal jurisdição extraterritorial:

(i) A Convenção relativa às Infracções e a
Certos Outros Actos Cometidos a Bordo
de Aeronaves (Convenção de Tóquio,
de 1963, ratificada por Portugal em
1964) permite aos Estados contratan-
tes interferir com uma aeronave em
voo para exercer a sua jurisdição penal
quando se verifiquem certas circuns-
tâncias (conexões de competência) e,
nomeadamente, quando o autor ou a
vítima do crime (decorrido a bordo)
for nacional ou residente nesse Estado
(alínea b) do artigo 4. o). Quer isto
dizer que a Convenção de Tóquio não
atribui aos Estados Partes uma juris-
dição penal fundada na residência,

(15) Cf. H. DONNEDIEU DE VABRES, Les príncipes
modernes du droit pénal internationai, 1928, p. 66 e ss., e
MARc HENZELIN, Le principe de l'universalité en droit pénal
international, 2000, p. 25 (nota 100).

(16) No espaço europeu, cremos que apenas os Paí-
ses nórdicos contemplam a residência (no Estado do foro,
ou num dos outros Estados nórdicos) do agente ou da
vítima como conexão de competência. A especialidade da
solução deve ser enquadrada na grande proximidade sócio-
-jurídica e cultural existente entre esses Países. O direito
luxemburguês e o direito britânico também atribuem
alguma relevância à residência do agente, mas apenas
enquanto critério restritivo da jurisdição universal sobre os
crimes de guerra e contra a Humanidade.

admitindo apenas o exercício de cer-
tos poderes por parte dos Estados
quando pretendam actuar ao abrigo
dela.

(ii) A Convenção Internacional contra a
Tomada de Reféns (Convenção de
Nova Iorq ue, de 1979, ratificada por
Portugal em 1984), a Convenção Inter-
nacional para a Repressão de Atenta-
dos Terroristas à Bomba (Convenção
de Nova lorque, de 1988, ratificada
por Portugal em 2001) e a Convenção
Internacional para a Eliminação do
Financiamento do Terrorismo (Con-
venção de Nova lorque, de 1999, rati-
ficada por Portugal em 2002) deixam
ao arbítrio dos Estados o estabeleci-
mento da sua jurisdição sobre crimes
cometidos no estrangeiro por apdtri-
das habitualmente residentes no país
(respectivamente, artigo 5.0, n.O 1,
alínea b), artigo 6.0, n.? 2, alínea c),
e artigo 7.0, n.v 2, alínea d).

Assim, no plano do direito internacional,
a jurisdição extraterritorial fundada na resi-
dência não parece ter o mesmo estatuto da
que se funda na nacionalidade activa, pelo
que não parece possível equiparar, sem mais,
as duas conexões.

Mas, de todo o modo, a conexão da resi-
dência afigura-se desnecessária ou inadequada:

é desnecessdria relativamen te aos fac-
tos (extraterri toriais) praticados no
espaço europeu, porque a jurisdição do
Estado do locus delicti deverá prevale-
cer sobre as restantes conexões (como
aliás se dispõe expressamente, repeti-
mos, no n.O 2 do artigo 9.0 da Deci-
são-quadro), coadjuvada pelo meca-
nismo do mandado europeu de
detenção e entrega, não se devendo
potenciar, aqui, os conflitos positivos
de competência;
é desnecessária, também, relativamente
aos factos praticados fora do espaço
europeu, sempre que os crimes se diri-
jam contra as instituições ou popula-
ções dos Estados europeus, bem como
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contra as instituições da União (17),
pois o disposto na alínea e) do n.° 1
do artigo 9.0 da Decisão-quadro obriga
cada Estado-membro a estabelecer aí
uma jurisdição extraterritorial fundada
num critério puramente real;
é desnecessária, ainda, relativamente aos
factos praticados fora do território
europeu, por agentes nacionais de um
Estado-membro, contra entidades ter-
ceiras, pois valerá aí a conexão da
nacionalidade.

Deste jeito, nas três situações descritas, a
conexão da residência é "consumida", com
vantagem, pela da territorialidade, pela da
defesa dos interesses nacionais (ou europeus)
e pela da nacionalidade. Em consequência,
ela só teria aplicação autónoma relativamente
aos crimes cometidos fora do espaço europeu,
por cidadãos de países terceiros residentes num
Estado-membro, contra entidades terceiras.

Ora, mesmo que se entendesse que a
imposição do estabelecimento deste género de
jurisdição aos Estados membros, relativamente
a esses casos, constitui uma defesa do ELS] e
cabe, portanto, dentro das atribuições da
União Europeia - o que não dei~a de ser
muito duvidoso (18) -, a verdade é que a
conexão da residência, por si só e enquanto tal,
não possui densidade suficiente para funda-
mentar a jurisdição penal de um Estado sobre
crimes cometidos no estrangeiro contra inte-
resses estrangeiros, por um estrangeiro, ainda
que residente no País. Não que tal jurisdição
não possa, ou não deva, estabelecer-se; mas
será necessário convocar, como procuraremos
fazer, bases mais sólidas para tanto. Nestas
situações, a invocação da mera conexão da
residência afigura-se, portanto, inadequada.

(17) Como vimos, no caso de se tratar de insriruições
da União, a Decisão-quadro impõe a jurisdição extrarerri-
rarial incondicionada (conexão da "defesa dos inreresses
europeus") apenas aos Esrados onde essas insriruições têm
a sua sede: cf. supra, 2.4., a), e infra, 3.7.

(18) Valem aqui, por maioria de razão, as fortes reser-
vas que pusemos à legirimidade da União para impor o
esrabelecimenro da jurisdição esradual fundada na cone-
xão da nacionalidade activa em siruações idênricas: cf.
supra, 3.4.

3.6. O artigo 9.0, n.? 1, alínea d), da
Decisão-quadro, impõe aos Estados o dever de
estabelecer a sua jurisdição relativamente a
factos praticados "por conta de uma pessoa
colectiva estabelecida no seu território", dando
cumprimento ao dever contido no artigo 5.0,

n.v 1, da Convenção de Nova [arque, de 1999,
e no artigo 10.0, n.v 1, da recente Convenção
do Conselho da Europa para a Prevenção do
Terrorismo (Varsóvia, 2005).

Antes de mais, esta conexão deve ler-se
conjuntamente com o disposto no artigo 7.0
da Decisão-quadro, no sentido de que se trata
de estabelecer a jurisdição dos Estados sobre
factos praticados (no estrangeiro) que sejam
imputáveis às pessoas jurídicas estabelecidas
no seu território.

Depois, importa delimitar o potencial
campo de aplicação desta regra. Com efeito,
há certos casos em que, mesmo estando pre-
sente uma componente internacional, a com-
petência para conhecer dos factos imputáveis
à pessoa jurídica deriva logo da conexão da
territorialidade. Por exemplo: A, administra-
dor da sociedade B, estabelecida em Portugal
e que se dedica ao fabrico de armamento, faz
um fornecimento de armas à organização ter-
rorista X que desenvolve a sua actividade ter-
rorista num outro país. A lei portuguesa é
competente para conhecer do crime de Outras
organizações terroristas (artigo 3.0 da LCT)
perpetrado por A e B, pois ambos actuaram,
ao menos parcialmente, em território português
(cf o artigo 2.0, n.v 2, da LCT e os artigos 4.0
e 7.0 do Código Penal).

A lei portuguesa também será competente
para conhecer, em função da regra da ter-
ritorialidade, dos casos em que o apoio à orga-
nização terrorista é prestado, por conta da
pessoa colectiva, no estrangeiro, pelos "subor-
dinados" referidos no n.° 2 do artigo 7.0 da
Decisão-quadro, sempre que os deveres de con-
trolo e vigilância a que aí se alude tenham
sido violados em Portugal. Como veremos (19),
a violação dessesdeveresco-constitui o nexo de
imputação do facto à pessoa jurídica, pelo que
se pode afirmar que o facto (da pessoa jurídica)

(19) Cf. infra, V, 2.
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foi praticado (também) em território portu-
guês.

Note-se que a competência territorial para
conhecer do facto imputado à pessoa jurídica
não autoriza uma extensão extraterritorial da
competência para conhecer do facto praticado
pela pessoa humana em que realmente se tra-
duziu o apoio à organização terrorista, salvo
quando o facto tenha sido praticado em com-
participação entre a pessoa jurídica e a pes-
soa humana sob a sua autoridade: nesses casos,
haverá apenas um crime, e a lei portuguesa
continuará a ser competente em função da
regra da territorialidade, pois o facto consi-
dera-se praticado em Portugal (cf de novo o
artigo 7.°, n.> 1, do Código Penal).

Porém, pode acontecer que, v. g., o apoio
à organização terrorista, prestado no estran-
geiro e imputável à pessoa jurídica nos ter-
mos do artigo 7.° da Decisão-quadro, não
tenha qualquer conexão com o território onde
ela se encontra estabelecida. Por exemplo: A,
presidente do conselho de administração de
uma empresa petrolífera estabelecida em Por-
tugal, reúne-se no estrangeiro com um grupo
terrorista, comprometendo-se a financiar as
suas actividades contra as autoridades de certo
País cuja política não favorece os seus inte-
resses, assim incorrendo no crime de Outras
organizações terroristas (20). Aparentemente,
o objectivo da Decisão-quadro é o de garantir
que os Estados membros tenham jurisdição
sobre esses factos, imputáveis a pessoas jurídicas
estabelecidas no seu território, independente-
mente da jurisdição que possam ter sobre o
facto da pessoa humana que age por conta
delas. Trata-se, na verdade, de factos prati-
cados pelas pessoas jurídicas fora do território
nacional (na exacta medida em que lhes são
imputáveis) e a conexão através do "estabele-
cimento" inspira-se, de alguma forma, na cone-
xão da residência.

Uma vez mais, o estabelecimento da juris-
dição, nestes termos, sobre os factos imputá-
veis às pessoas jurídicas não implica necessa-
riamente a jurisdição sobre os factos praticados

(20) É indiferente, para este efei to, saber se se trata
de uma tentativa ou de actos preparatórios.

pelas pessoas humanas que materialmente os
executaram. Aliás, no caso do direito portu-
guês, e diversamente do que sucede com os
factos parcialmente praticados em território
nacional, não é sequer suficiente que exista,
nos factos exclusivamente praticados no estran-
geiro, uma situação de comparticipação entre
a pessoa jurídica e o seu representante ou fun-
cionário para que a lei portuguesa seja com-
petente para conhecer do facto deste. Na ver-
dade, nos primeiros casos, a competência da lei
deriva reflexamente da definição legal do lugar
do facto contida no artigo 7.° do Código Penal
- basta que o facto seja praticado, total ou
parcialmente, sob qualquer forma de comparti-
cipação, em território nacional, para que o
facto se considere praticado em Portugal - e
não da aplicação da regra da territorialidade
propriamente dita. Ora, quando a compe-
tência da lei para conhecer de um facto extra-
territorial se afirma em função de uma cone-
xão pessoal (a nacionalidade, a residência, ou,
no caso vertente, o estabelecimento), parece
claro que ela não abrangerá os cornpartici-
pantes em relação aos quais não se verifique a
dita conexão. Para remediar os inconvenien-
tes (óbvios) destas limitações da jurisdição,
resta aos Estados lançar mão dos instrumentos
de cooperação judiciária internacional exis-
tentes, nomeadamente a transmissão de pro-
cessos penais (21).

Se admitirmos, como parece correcto, que
a pessoa jurídica actua sempre (ao menos par-
cialmente) no lugar onde o seu representante
pratica o facto (na medida em que lhe seja
imputável, é ainda um facto da pessoa jurí-
dica), a conexão do estabelecimento concorre
desnecessariamente com a da territorialidade
sempre que o crime seja praticado em território
europeu (22). Todavia, ela pode ter um papel
autónomo relativamente aos factos praticados
fora do território europeu contra entidades
terceiras, pois não valerá aqui, para as pessoas
jurídicas, a conexão da nacionalidade.

(21) Cf os artigos 79.0 e ss. da Lei de Cooperação
Judiciária Internacional em Matéria Penal.

(22) À semelhança do que sucede com a conexão da
residência: cf supra, 3.5., in fine.
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3.7. O n.v 1, alínea e), do artigo 9.° da
Decisão-quadro contém uma regra de jurisdi-
ção extraterritorial incondicionada que diz
respeito apenas ao que chamámos terrorismo
"interno" e "europeu".

Depois de retomar, na 1.a parte da norma,
a conexão tradicional da "defesa dos interesses
nacionais" relativamente a cada Estado-mem-
bro, a Decisão-quadro estende-a à defesa das
instituições europeias, embora, neste caso, a
norma se dirija apenas aos Estados em cujo
território essas instituições e organismos têm a
sua sede. Com efeito, se todos os Estados
membros têm o dever de proteger a Comu-
nidade e a União Europeia, bem como as suas
instituições, contra o terrorismo, só aqueles
têm o dever de estabelecer uma jurisdição
penal incondicionada sobre factos praticados
fora do seu território. No fundo, trata-se aqui
de incumbir os Estados membros onde se
encontram sediadas as instituições europeias
de estabelecerem, para elas, uma protecção
exactamente análoga à que dispensam às suas
próprias instituições.

3.8. Enfim, o n.v 3 do artigo 9.° impõe
aos Estados membros o dever de estabelecerem,
nos seus ordenamentos internos, a conexão
da administração supletiva da justiça penal,
relativamente aos crimes indicados nos arti-
gos 1.0 a 4.°, quando se recusem a entregar ou
extraditar para outro Estado-membro ou para
um país terceiro uma pessoa suspeita ou con-
denada por essas infracções.

4. A recepção dos novos bens jurídicos
e das novas regras de competência
na LCT

4.1. O quadro actualmente constante
da LCT, no que se refere ao bem jurídico pro-
tegido e à competência espacial da lei, parece
adequar-se às injunções constantes da Deci-
são-quadro:

a) Mantêm-se dois tipos especificamente
destinados à protecção da paz pública interna,
que punem os crimes terroristas dirigidos
contra o Estado português, as suas institui-
ções, os seus nacionais e a população resi-

dente no seu território: os crimes de Orga-
nizações terroristas (artigo 2.°) e de Terrorismo
(artigo 4.°).

Em relação a estes crimes, a lei portuguesa
continua a gozar da competência extraterrito-
rial incondicionada prevista no n.° 1, alínea a),
do artigo 8.° da LCf, não sendo possível apli-
car ao facto a lei estrangeira mais favorável
(artigo 8.°, n.O 2, da LCT). Note-se que
aquela regra, dada a sua amplitude, "consome"
as restantes conexões de competência extra-
territorial condicionadas, nomeadamente as da
nacionalidade activa e passiva.

b) Seguidamente, obedecendo a lnJun-
ção de criminalização do terrorismo europeu e
internacional, como forma de defesa do ELSJ,
o legislador português consagrou dois tipos
legais destinados a esse desiderato: os crimes de
Outras organizações terroristas (artigo 3.°) e de
Terrorismo internacional (artigo 5.o).

Em relação a estes crimes, a lei portuguesa
será competente sempre que o facto seja pra-
ticado, total ou parcialmente, em território
português, a bordo de um navio ou aeronave
portugueses.

No que toca aos factos praticados no
estrangeiro, rege a competência universal (con-
dicionada) prevista na alínea b) do artigo 8.°,
n. ° 1, da LCT, segundo a qual a lei penal
portuguesa pode aplicar-se ao agente de um
crime terrorista que se encontra em Portugal,
mesmo quando sobre ele não recaia um pedido
de extradição (23): a lei portuguesa conhecerá
do facto se tiver a custódia do agente e se não
puder extraditá-lo / entregá-lo a um Estado
com melhor título para efectuar o julgamento
(maxime, o do território onde o crime foi pra-
ticado).

Esta regra é mais ampla do que a da
nacionalidade activa (pois não exige a dupla
incriminação) e abrange factos extraterritoriais

(23) Esta é a principal diferença entre as regras da
competência universal (alínea b) do arrigo 5.°, n.? 1) e da
adminisrração supletiva da justiça (alínea e) do mesmo
artigo): a narureza dos crimes sobre que recai a primeira
implica que a competência da lei portuguesa não seja, ao
contrário da segunda, um mero cumprimento do princípio
aut dedere, aut [udicare.
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praticados por estrangeiros residentes e não-
-residentes. Além disso, ela permitirá conhe-
cer dos factos de terrorismo europeu e inter-
nacional praticados no estrangeiro por pessoas
jurídicas estabeleci das em Portugal.

Independentemente da complexa questão
de saber se os Estados gozam de uma liber-
dade de princípio para fixar os limites da sua
jurisdição penal sobre factos praticados no
estrangeiro, ou se, pelo contrário, estão subor-
dinados a permissões específicas do direito
internacional para esse efeito, não parece ques-
tionável que o direito internacional não só não
proíbe, como permite positivamente o estabe-
lecimento de uma jurisdição universal sobre
crimes de terrorismo e de organizações terro-
ristas, ao menos quando dirigidos contra outros
Estados (24) e quando o agente se encontre pre-
sente no território (conexão da custódia).

Assim, deve concluir-se que a LCT cum-
pre integralmente as injunções contidas na
Decisão-quadro relativamente aos bens jurí-
dicos a proteger e à organização da compe-
tência espacial da lei penal.

4.2. Pode questionar-se em qual dos dois
modelos descritos supra se deveria enquadrar
o regime aplicável ao terrorismo "europeu",
se., o que se dirige contra os países e organi-
zações internacionais que participam do ELS]
(v. g., as instituições da União, os outros Esta-
dos da União e as suas populações, as orga-
nizações internacionais estabelecidas no espaço
europeu, etc.).

Teoricamente, e porque se trata de um
interesse formalmente inscrito no artigo 29.°
do Tratado da União, seria concebível assimi-
lar a protecção destas entidades à defesa dos
interesses nacionais, pelo que talvez elas pudes-
sem ser contempladas no tipo dos crimes ter-
roristas "internos", cabendo-lhes o regime
descrito supra na alínea a) do ponto 4.1,
nomeadamente no que toca a competência

(24) Cf o artigo 7.°, n.v 2, alínea b), da Convenção
das Nações Unidas para a Supressão do Financiamento do
Terrorismo (1999) e o dispositivo análogo contido no
artigo 14.°, n.? 2, alínea b), da Convenção do Conselho da
Europa para a Prevenção do Terrorismo (2005).

incondicionada prevista na alínea a) do n.° 1
do artigo 8.° da LCT.

Porém, e desde logo, não é seguro que tal
competência extraterritorial incondicionada
fosse conforme com o direito internacio-
nal (25). Para além disso, no plano técnico, a
solução mostrar-se-ia de difícil exequibilidade,
por quatro ordens de razões:

Desde logo, porque seria extraordinaria-
mente difícil densificar com a necessária pre-
cisão típica quais são as "entidades que parti-
cipam do espaço de liberdade, segurança e
justiça", de forma a distingui-las das entidades
internacionais terceiras: deveriam elas incluir os
Estados terceiros atingidos por crimes de ter-
rorismo praticados num outro país da União?
Ou os nacionais de outros Estados membros
vítimas de crimes de terrorismo num país ter-
ceiro? Ou as organizações internacionais que
não são propriamente participantes do ELS]
mas que têm uma representação no território
de outro Estado-membro?

Depois, porque o exercício dessa compe-
tência incondicionada concorreria efectivamente,
as mais das vezes, com a competência princi-
pal de um outro Estado da União (do lugar da
prática do facto, da nacionalidade do agente ou
das vítimas, ou o Estado titular dos interes-
ses atingidos), causando indesejáveis conflitos
positivos de competência, que a própria Deci-
são-quadro procura resolver através dos cri-
térios enunciados no seu artigo 9.°, n." 2,
onde se confere clara precedência às conexões
comuns (26).

Em terceiro lugar, porque a aplicação da lei
penal portuguesa ao abrigo dessa competência
incondicionada impediria a aplicação da lei
estrangeira mais favorável, podendo conduzir
ao paradoxo de Portugal vir a punir o agente
de forma mais severa do que o faria o Estado

(25) Considerando que o direito internacional não
permite tal jurisdição exrraterritorial incondicionada, nem
sequer relativamente aos crimes contra o direito interna-
cional (à excepção da pirataria), cf a Declaração de voto
do Juiz Gilbert Guillaume, na Decisão do Tribunal Inter-
nacional de justiça, de 14 de Fevereiro de 2002 (caso Repú-
blica Democrática do Congo vs. Bélgica). Em sentido
diverso, cf o Voto de vencido da Juíza Christine Van den
Wyngaert no mesmo caso.

(26) Cf de novo supra, 3.3.



N° 3935 REVISTA DE LEGISLAÇÃO E DE JURISPRUDÊNCIA 81

da União onde o crime foi praticado (e, na
maioria dos casos, contra cujos interesses o
crime foi dirigido).

Por último, porque aquela regra teria por
consequência obrigar as autoridades portu-
guesas a agir sempre que tivessem notícia da
prática de um crime de organizações terroris-
tas ou de terrorismo contra Estados ou orga-
nizações internacionais da União, mesmo que
praticado fora dela, onerando de forma exces-
siva o Estado Português. Assim, e por exem-
plo, o Ministério Público, por força do prin-
cípio da legalidade da promoção processual,
teria o dever de abrir inquérito relativamente
a uma tentativa de terrorismo praticada num
país terceiro contra qualquer Estado da União.

Tudo o que aconselha a assimilar a pro-
tecção dos países e organizações internacio-
nais participantes do ELS] contra o terrorismo
internacional àquela que se concede aos países
e organizações internacionais terceiros, garan-
tindo simultaneamente a não impunidade
(quando o agente se encontre presente em ter-
ritório nacional) e a subsidiariedade da juris-
dição portuguesa em relação a outras que apre-
sentem melhor título: específica contemplação
dessas infracções num tipo de crime autó-
nomo, sujeitando a competência da lei penal
às conexões da territorialidade e da universa-
lidade conjugada com a custódia.

IV Enquadramento legal e modificações do
tipo

1. A lei portuguesa pretérita

A lei portuguesa pretérita enquadrava os
crimes terroristas através do seguinte esquema:

o artigo 300.°, n.? 2, do Código Penal,
definia o conceito de "grupo, organi-
zação ou associação terrorista" como
o agrupamento de 2 ou mais pessoas
que praticassem os crimes indicados
nas suas 5 alíneas com o fim terrorista
descrito no proémio;
o artigo 300.°, n.v 1, punia a funda-
ção, a promoção, a adesão e o apoio à
organização terrorista;

o artigo 300.°, n.? 3, punia de forma
especialmente agravada o facto de che-
fiar ou dirigir tal organização;
o artigo 301.°, n.v 1, punia, como cri-
mes de terrorismo, a prática dos factos
descritos no artigo 300.°, n.? 2 (cri-
mes-base), com a intenção aí referida.

2. A Decisão-quadro

A Decisão-quadro segue um esq uema
diverso, prevendo, no seu artigo 1.0, as infrac-
ções que devem ser encaradas pelos Estados
membros como "infracções terroristas" e, no
seu artigo 2.°, os factos que devem ser puni-
dos como "infracções relativas a um grupo
terrorista". O artigo 3.° do diploma prevê
ainda uma terceira categoria, denominada de
"infracções relacionadas com as actividades
terroristas", onde se indicam vários factos que
devem ser "igualmente" considerados pelos
Estados membros como "infracções relativas
às actividades terroristas".

3. A adaptação dos tipos legais de crime
às indicações da Decisão-quadro

3.1. O catálogo dos crimes-base

Genericamente, o modo de concepção do
crime de terrorismo descrito no artigo 1.0 da
Decisão-quadro coincide com o que era já
adoptado pela lei portuguesa: a prática de cer-
tos crimes constantes de um catálogo taxativo
(crimes-base), animada por uma intenção ter-
rorista.

Mantém-se, no que toca à definição das
modalidades da acção, a técnica da remissão
dos tipos de Terrorismo (e de Terrorismo inter-
nacionali para o tipo de Organizações terroristas.

A maior parte dos crimes-base enuncia-
dos na Decisão-quadro encontrava-se já pre-
vista na lei nacional, mas, ainda assim, a trans-
posição rigorosa do diploma para o direito
português implicou certas modificações.

a) Em primeiro lugar, destacam-se algu-
mas alterações de pormenor, devidas aos novos
perigos trazidos pela evolução tecnológica.
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É O caso da ampliação do catálogo aos cri-
mes contra a segurança das comunicações
informáticas (27), bem como aos crimes que
impliquem o emprego de armas biológicas ou
químicas (28). É também o caso da inclusão
da investigação e desenvolvimento de armas bio-
lógicas ou químicas, que não eram, enquanto
tais, contempladas pela lei antiga (29). Note-se,
aliás, que a investigação e desenvolvimento de
armas biológicas ou químicas não são consi-
derados, em si mesmos, como crimes (30),
pelo que a sua inclusão no catálogo tem um
carácter excepcional.

b) Em segundo lugar, o legislador não
indicou expressamente, como crime-base, a
ameaça de praticar um dos crimes do catálogo,
prevista na alínea i) do n.° 1 do artigo 1.° da
Decisão-quadro. Opção que se afigura cor-
recta, pois o crime de ameaças, sendo um crime
contra a liberdade, já é abrangido pela alínea a)
do n.° 1 do artigo 2.° da LCT, independente-
mente do conteúdo da ameaça. A indicação
expressa do crime de ameaças na Decisão-qua-
dro deve-se ao facto de não se prever aí, de
forma genérica, a relevância, para efeitos dos
crimes de terrorismo, dos crimes contra a liber-
dade, mas tão-só os crimes de rapto e tomada
de reféns (31). Pode por isso afirmar-se que, a
este propósito, o tipo da lei portuguesa é mais
amplo do que o indicado na Decisão-quadro.

c) A alínea d) do artigo 1.0, n.° 1, da
Decisão-quadro descreve, como crime-base,
uma série de condutas que correspondem subs-
tancialmente ao crime de sabotagem, o qual

(27) Cf o artigo 2.°, n.? 1, alínea b), da LCT.
(28) Cf o artigo 2.°, n.v 1, alínea j), da LCT e o

artigo 43.° da Lei n.v 10012003, de 15 de Novembro
(Código de Justiça Militar).

(29) Cf o artigo 2.°, n.v I, alínea e), da LCT.
(30) Apesar da obrigação internacional de criminalizar

a investigação e o desenvolvimento de armas químicas, decor-
reme do artigo VII, n. ° 1, alínea a), da Convenção sobre a
Proibição do Desenvolvimento, Produção, Armazenagem e Uti-
lização de Armas Químicas e sobre a Suá Destruição, ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.? 25-Cl96, de 23
de Julho, publicado no Suplemento ao Diário da República,
l.a série-A, n.? 169, de 23 de Julho de 1996.

(31) Cf. o artigo 1.0, n.? 1, alínea c), da Decisão-
-quadro.

constava também da antiga alínea d) do n.° 2
do artigo 300.° do Código Penal. O legisla-
dor optou por transpor a Decisão-quadro de
forma quase literal, substituindo a referência
sintética ao "crime de sabotagem" por uma
descrição extensiva das condutas que integram
o seu tipo objectivo.

A opção legislativa parece-nos bem fun-
dada, pois assim se esclarece que a relevância
dos actos de sabotagem para efeitos do preen-
chimento do tipo do crime de terrorismo se
esgota na sua dimensão objectiva, não se exi-
gindo aqui a intenção de "destruir, alterar ou
subverter o Estado de direito constitucional-
mente estabelecido" indicada no artigo 329.°
do Código Penal.

3.2. A cláusula de densificação do perigo
no tipo objectivo

A Decisão-quadro, no seu artigo 1.0, n.v 1,
contém uma importante inovação em matéria
de punição do terrorismo e das organizações
terroristas (talvez a mais importante), que con-
siste em subordinar a tipicidade dos factos
descritos a uma cláusula de densificação do
perigo (abstracto) causado pelos crimes-base:
é necessário que eles, "pela sua natureza ou
pelo contexto em que foram cometidos, sejam
susceptíveis de afectar gravemente um país ou
uma organização internacional".

A doutrina portuguesa já entendia que
esta densificação do perigo, limitadora das
condutas susceptíveis de integrar o tipo objec-
tivo, decorria, perante a lei antiga, da intenção
terrorista que preside ao cometimento do
crime: como o primeiro signatário deste estudo
teve ocasião de escrever, trata-se de um ver-
dadeiro crime de tendência, "em que é a espe-
cial direcção da vontade do agente que cunha
o tipo de delito e transporta a especial peri-
gosidade para o bem jurídico" (32).

(32) JORGE DE FIGUEIREDO DIAS (como na nota 4),
p. 1184; vd. também MARIA FERNANDA PALMA, "Crimes
de terrorismo e culpa penal", in: Liber Discipulorum para
Jorge de Figueiredo Dias, 2003, p. 251. No mesmo sentido,
perame o problema análogo suscitado pelo crime de sabo-
tagem, cf PEDRO CAEIRO, "[Artigo 329.°]", in: Comentá-
rio Conimbricense do Código Penal, Tomo III, 2001, p. 234:
"a exigência de que o agente actue com a intenção de des-
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De todo o modo, bem andou o legisla-
dor ao tornar expressa a exigência de um
limiar mínimo de ofensividade das condutas,
adoptando a cláusula de densificação do perigo
contida na Decisão-quadro, cuja formulação
parece adequada ao fim prosseguido.

3.3. Os crimes de Outras organizações
terroristas e de Terrorismo interna-
cional

Cumprindo as obrigações impostas pela
Decisão-quadro, os artigos 3.° e 5.° da LCT
incriminam, respectivamente, as Outras orga-
nizações terroristas e o Terrorismo internacio-
nal, através da remissão para o catálogo de
crimes-base previsto no n.° 1 do artigo 1.0,

quando sejam praticados com a intenção des-
crita no artigo 3.°, ou seja, quando o agente
vise "prejudicar a integridade ou a indepen-
dência de um Estado, impedir, alterar ou sub-
verter o funcionamento das instituições desse
Estado ou de uma organização pública inter-
nacional, forçar as respectivas autoridades a
praticar um acto, a abster-se de o praticar ou
a tolerar que se pratique, ou ainda intimidar
certos grupos de pessoas ou populações".

A exigência desta particular intenção pro-
jecta-se, naturalmente, sobre o tipo objectivo,
pois o crime-base há-de dirigir-se contra aque-
las entidades.

Assim, pode concluir-se que os crimes de
Outras organizações terroristas e o Terrorismo
internacional são em tudo idênticos aos de
Organizações terroristas e de Terrorismo, ressal-
vados os objectos tutelados por cada um deles
e, consequentemente, a intenção que integra os
respectivos tipos subjectivos.

4. O artigo 3.° da Decisão-quadro: as
"infracções relacionadas com as acti-
vidades terroristas"

4.1. O artigo 3.° da Decisão-quadro prevê
que o "roubo agravado" (rectius, o furto qua-

truir, alterar ou subverter o Estado de direito tem impli-
cações particulares no plano do tipo objectivo, nomeada-
mente no que diz respeito aos limiares mínimos de ofen-
sividade requeridos".

lificado e o roubo (33)), a "chantagem" (rectius,
a extorsão (34)) e a produção de falsos
documentos administrativos devem ser consi-
derados, pelos Estados membros, como "infrac-
ções relativas às actividades terroristas" quando
aos dois primeiros presida o objectivo de
cometer um dos factos previstos no n.° 1 do
artigo 1.0 (um crime-base) e quando ao ter-
ceiro presida o objectivo de praticar um dos
factos indicados nas alíneas a) a h) do mesmo
dispositivo (se., qualquer crime-base, excepto a
ameaça de praticar um crime-base (35)) ou na
alínea b) do n.? 2 do artigo 2.° (participação
ou financiamento de uma organização terro-
rista).

4.2. O sentido deste dispositivo não é
totalmente claro. O que significa, exacta-
mente, considerar aqueles crimes como "infrac-
ções relativas às actividades terroristas"?

Desde logo, podemos afirmar que a auto-
nomização do artigo 3.° (infracções relacio-
nadas com as actividades terroristas) relativa-
mente ao artigo 1.° (infracções terroristas) só
pode significar que não existe ali uma impo-
sição de considerar as ditas infracções como
crimes-base do terrorismo. Aliás, elas serão
relevantes, nos termos da Decisão-quadro,
quando sejam cometidas com vista à prática
(posterior) de um crime de terrorismo ou de
organizações terroristas, e não quando lhes pre-

(33) As versões alemã (schwerer Diebstahl), inglesa
(aggravated theft) e italiana (/imo aggravato) referem-se
apenas ao crime de furto. A versão espanhola (hurto o rabo
com agravantes) e a versão francesa tuol aggrave) incluem
os crimes de furto e de roubo. Atendendo à releologia da
norma, cremos que a expressão utilizada na versão por-
tuguesa da Decisão-quadro se pode traduzir com vanta-
gem, em termos jurídico-penais, por furto qualificado e
roubo.

(34) Neste ponro, exisre uma indisfarçável clivagem
entre dois grupos de versões da Decisão-quadro: o primeiro,
constituído pelas versões espanhola, francesa e portuguesa,
que utiliza a expressão chantagem (chantage, chantajei; o
segundo, integrado pelas versões alemã, inglesa e italiana,
que se referem à extorsão (Erpressung, extortion e estorsione).
O legislador português, correctamenre, preferiu referir-se à
extorsão (cf o arrigo 4.°, n.? 2, da LCT), que se encon-
tra mais próxima do sentido político-criminal da norma:
prevenir a extorsão de fundos que possam servir de finan-
ciarnenro às actividades terroristas.

(35) Cf. supra, 3.1., b).
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sida a intenção terrorista propriamente dita,
definida no artigo 1.0, n.° 1.

Assim, o sentido útil desta instrução diri-
gida aos Estados deve procurar-se nas restan-
tes normas da Decisão-quadro que se referem
(também) às infracções indicadas no artigo 3.°,
nomeadamente, o artigo 4. ° (obrigação de
punir a tentativa, instigação e cumplicidade),
o artigo 5.°, n.? 1 (obrigação de punir as con-
dutas com "sanções penais eficazes, propor-
cionadas e dissuasivas, susceptíveis de implicar
extradição") (36), o artigo 6.° (faculdade de
prever uma redução das penas caso o agente
renuncie à actividade terrorista ou colabore
activamente com as autoridades, nomeada-
mente auxiliando-as a prevenir a prática de
outras infracções previstas nos artigos 1.°
a 4.°), o artigo 7.° (obrigação de consagrar a
responsabilidade das pessoas colectivas), o
artigo 9.° (obrigação de estabelecimento de
jurisdição) e o artigo 10.° (obrigação de con-
siderar todas as infracções descritas na Deci-
são-quadro como crimes públicos).

4.3. Para cumprir todas estas injunções,
o legislador português optou por estabelecer
uma agravação das molduras penais aplicá-
veis aos crimes de furto qualificado, roubo,
extorsão e falsificação de documento admi-
nistrativo, sempre que tais infracções sejam
praticadas com vista ao cometimento "dos
factos previstos no n. ° 1 do artigo 2.°", isto
é, aos crimes de Terrorismo (e de Terrorismo
internacional, por remissão do artigo 5. 0,

n. ° 2). Por outro lado, a disposição relativa
à obrigação de considerar a falsificação de
documento com vista ao cometimento de um
crime de Organizações terroristas (ou de Outras
organizações terroristas) como "infracção rela-
tiva às actividades terroristas" encontra-se cum-
prida pela punibilidade genérica dos actos pre-

(36) Curiosamente, o n." 2 do mesmo artigo, ao
ordenar que os crimes terroristas sejam "passíveis de penas
privativas da liberdade mais severas" do que as previstas
para os crimes-base homólogos, limita essa injunção aos cri-
mes de terrorismo propriamente diros (artigo 1.0, n.? 1)
e às formas especiais do seu aparecimenro (artigo 4.0),
nada dispondo relativamente aos crimes indicados no
artigo 3.0

paratórios consagrada no n. ° 4 do artigo 2.°
da LCT.

5. A punição da instigação, da cumpli-
cidade e da tentativa

Enfim, o artigo 4.° da Decisão-quadro
obriga os Estados membros a punir a insti-
gação, a cumplicidade e a tentativa em relação
aos crimes descritos precedentemente, objectivo
que é cumprido pelas regras gerais constantes
dos artigos 23.°, 26.° e 27.° do Código Penal.

V. A responsabilização dos entes colectivos

1. As vias possíveis e a opção do legis-
lador

1.1. Os artigos 7.° e 8.° da Decisão-qua-
dro impõem aos Estados membros a obriga-
ção de adoptar as medidas necessárias para
que as pessoas colectivas possam ser consi-
deradas "responsáveis" pelas infracções de que
tratamos.

Não existindo aqui um dever de consa-
grar uma responsabilidade especificamente penal
das pessoas jurídicas, a solução poderia passar
por criar uma norma que, a propósito, esta-
belecesse a responsabilidade contra-ordenacional
daqueles entes (37). De tal norma não resul-
tariam consequências prático-normativas desas-
trosas: tratar-se-ia apenas de uma maneira de
cumprir a Decisão-quadro, sem afrontar o
magno problema da responsabilidade penal
dos entes colectivos, provavelmente carecido
de uma regulamentação genérica, de fundo,
no Código Penal.

1.2. Mas, em nome dos princípios, tal solu-
ção não seria aceitável. Se a organização ter-
rorista e o terrorismo constituem - e cons-
tituem decerto - verdadeiros crimes, então
é uma manipulação inadmissível desse pres-
suposto (e, atente-se, uma manipulação que
pode raiar as fronteiras da inconstitucionali-

(37) Note-se, aliás, que o artigo 8.0 da Decisão-qua-
dro prevê expressamente que as pessoas jurídicas possam ser
puníveis com "multas ou coimas".
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dade material (38)!) defender que, se a rnes-
míssima acção for praticada por um ente colec-
tivo, ela já não constitui um crime, mas uma
mera contra-ordenação. O legislador ordiná-
rio não é inteiramente livre para qualificar
uma conduta como crime ou como contra-
-ordenação. E, positivamente, não tem liber-
dade para qualificar a mesma conduta como
crime se levada a cabo por certos sujeitos típi-
cos e como contra-ordenação se levada a cabo
por outros.

1.3. Deste modo, o legislador optou - a
nosso ver, correctamente - por consagrar, no
artigo 6.0 da LCT, a responsabilidade criminal
das pessoas jurídicas e equiparadas pelas infrac-
ções de que tratamos, através de normas seme-
lhantes, no essencial, às que existem já a pro-
pósito de outros crimes no ordenamento
jurídico-penal português, v. g., em matéria de
crimes económicas e de crimes fiscais; nor-
mas que têm sido (com maior ou menor fre-
quência) efectivamente aplicadas, não se conhe-
cendo reacções decididas da prática ou mesmo
da doutrina contra elas.

2. Uma nova fonna de imputação objec-
tiva

2.1. Punha-se o problema de saber se a
transposição da Decisão-quadro exigia uma
concretização autónoma dos pressupostos da
responsabilidade dos entes colectivos diversa
da que o nosso direito já conhecia (v. g., a
que se condensa no artigo 3.0 do Decreto-Lei
n.? 28/84, de 20 de Janeiro) (39).

E, na verdade, se a primeira parte do n.° 1
do artigo 6.0 prossegue a forma tradicional de
imputação da responsabilidade criminal às pes-
soas jurídicas no nosso direito, a segunda parte
daquela norma prevê, em cumprimento do
disposto no artigo 7.0, n.? 2, da Decisão-qua-

(38) Vd. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS (como na
nora 3), p. 284 e s.

(39) Fora das considerações seguinres ficará o com-
plexo problema do tratamento da pessoa jurídica como
comparticipante dos facros praricados pelas pessoas huma-
nas que acruam como seus órgãos ou representantes, ou que
se enconrram sob a auroridade desras.

dro, uma hipótese nova, qual seja, a da res-
ponsabilidade penal dos entes colectivos pelos
crimes terroristas quando a falta de vigilância
ou controlo dos seus órgãos ou representantes
tenha tornado possível a prática dos ditos cri-
mes por uma pessoa sob a sua autoridade.

Bem vistas as coisas trata-se aqui, verda-
deiramente, de um novo nexo de imputação do
crime ao ente colectivo. Com efeito, no pri-
meiro caso (idêntico ao n.? 1 do artigo 3.0 do
citado Decreto-Lei n.? 28/84), a imputação
depende de dois pressupostos: (a) a conduta
tem que ser praticada em nome e no interesse
da pessoa colectiva, (b) por um órgão ou repre-
sentante da mesma. Nos casos do n.° 2, man-
tendo-se implicitamente (ao que cremos (40)) o
primeiro pressuposto,permite-se a imputação do
facto ao ente colectivo quando seja praticado
por qualquer pessoa sob a autoridade dos órgãos
ou representantes do mesmo, sempre que a
"falta de vigilância ou controlo" por parte des-
tes tenha "tornado possível" a dita prática.

2.2. Como a responsabilidade que resulta
da imputação do facto não pode deixar de se
reconduzir, em último termo, a uma qualquer
actuação do ente colectivo, sob pena de se con-
sagrar uma responsabilidade penal por facto
alheio - que seria, decerto, contrária ao prin-
cípio da culpa constitucionalmente acolhido, e
que vale também para as pessoas jurídicas -,
é manifesto que existe uma diferença substan-
cial entre as duas formas de actuação. No pri-
meiro caso, a pessoa jurídica actua através dos
seus órgãos e representantes, cujas condutas,
activas ou omissivas, são também as suas con-
dutas. No segundo caso, por força da violação
dos deveres de fiscalização que incumbem aos
seus órgãos e representantes, a pessoa jurídica
não evita a prática de um crime por uma pes-
soa sob a sua autoridade. Em verdade, este
nexo de imputação parece integrar uma omissão
impura, porquanto se impõe à pessoa colectiva
(se., aos seus órgãos e representantes) um dever
de garante (de fonte legal)pela não produção do

(40) O arrigo 7.0, n.? 2, da Decisão-quadro também
exige, nesres casos, que o facro seja praricado "em benefí-
cio da pessoa colectiva".
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resultado, que é aqui a prática de um crime de
terrorismo ou de organizações terroristas por
uma pessoa sob a sua autoridade (41).

No plano da imputação objectiva, esta
opção não parece levantar obstáculos de
monta, porque se trata, em qualquer dos casos,
de condutas provindas da esfera de acção do
ente colectivo, que ele pode evitar através de
uma actuação juridicamente conforme por
parte dos seus órgãos e representantes. Ponto
é que entre a violação dos deveres de vigilân-
cia e de controlo e a prática do crime por
essas pessoas exista, em concreto, um nexo de
risco típico ("tenha tornado possível").

3. A imputação subjectiva das infrac-
ções à pessoa jurídica

3.1. O novo nexo de imputação objectiva
de que falámos levanta alguns problemas no
plano da imputação subjectiva. Com efeito,
o fundamento da imputação reduz-se à viola-
ção de um dever de fiscalização (vigilância e
controlo), por parte dos órgãos e represen-
tantes do ente colectivo, de pessoas sob a sua
autoridade: é nessa violação que se traduz,
como vimos, a "actuação" da pessoa jurídica.

Perante a formulação da norma da Deci-
são-quadro, poderia ver-se aí a pretensão de,
nestes casos, punir, na forma de omissão
imprópria, as pessoas jurídicas pelos crimes
(exclusivamente dolosos) praticados pelas pes-
soas sob a sua autoridade, mesmo quando a
violação dos deveres de vigilância tenha sido
meramente negligente. Porém, este resultado
interpretativo seria, manifestamente, de rejei-
tar. Desde logo, porque, por força do prin-
cípio da culpa, já se mostra problemático

(41) Diversamente do que sucede, por exemplo, com
o artigo 28.0 do Estatuto de Roma, onde se prevê a res-
ponsabilidade dos chefes militares e superiores hierárquicos
por crimes cometidos por indivíduos sob o seu comando
ou autoridade efectivos; nesses casos, a falta da vigilância
devida consubstancia um crime (autónomo) de omissão
pura: cf. KAI AMBOS, "Superior responsibiiiry", in: Cas-
sese / Gaeta / ]ones (eds.) (como na nota 8), p. 851; e
PEDRO CAEIRO, "Alguns aspectos do Estatura de Roma e
os reflexos da sua ratificação na proibição constitucional de
extraditar em caso de prisão perpétua", in Direito e Cida-
dania 18 (2003), p. 48 e s.

imputar a alguém (mesmo sendo um ente não
humano), sob a forma de omissão impura,
factos dolosos praticados por terceiros. Depois,
por isso que, não se tratando de uma omissão
pura, punida autonomamente como simples
violação do dever de vigilância, mas sim de
um crime de terrorismo cometido por omis-
são impura, não parece fazer qualquer sentido
político-criminal admitir a punição de crimes
terroristas ... por negligência.

3.2. Assim, para que a infracção seja
imputável à pessoa jurídica tem que se enten-
der que a omissão em que se concretiza a vio-
lação do dever de fiscalização requer, no
mínimo, dolo eventual: é necessário que os
órgãos e representantes por ele obrigados repre-
sentem a possibilidade de um seu subordi-
nado praticar os factos proibidos e se confor-
mem com essa possibilidade, abstendo-se de
praticar os actos adequados a evitá-la. Refle-
xamente, a violação negligente do dever de
fiscalização por parte dos órgãos e represen-
tantes competentes não pode conduzir à impu-
tação ao ente colectivo dos crimes de organi-
zações terroristas e de terrorismo praticados
por um seu membro ou funcionário.

O que nos remete, de novo, para o pro-
blema da necessidade de um tratamento glo-
bal da responsabilidade dos entes colectivos, já
referido supra, no ponto 1. É certo que a
conclusão aqui propugnada se deveria alcançar,
no silêncio da lei, por interpretação sistemática
do direito vigente, que obriga a excluir toda a
leitura da norma que possa redundar numa
violação do princípio da culpa consagrado no
artigo 1.0 da Constituição e no artigo 40.°,
n." 2, do Código Penal. Porém, cremos que
andou bem o legislador ao esclarecer o sentido
da previsão, sobretudo porque se trata da cria-
ção de um critério de imputação novo, sem
tradição no ordenamento jurídico-penal por-
tuguês.

VI. A "legislação premia!"

1. O direito português pretérito

O sistema adoptado, neste campo, pela lei
portuguesa pretérita não era muito claro. Por
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um lado, o artigo 300.°, n.v 6, do Código
Penal, remetia para o n.° 4 do artigo 299.°
(Associação criminosa) o regime dos "prémios"
(atenuação especial ou isenção de pena) a atri-
buir aos agentes do crime de Organizações ter-
roristas; por outro lado, o artigo 301.°, n.v 2,
continha legislação premial com pressupostos
aparentemente autónomos, sendo certo que
tal diferença de tratamento nem sempre se
justificaria.

No primeiro caso, o "prérnio" podia ser
atribuído em duas situações alternativas, que
não constituíam desistência voluntária (por-
que o crime se achava já consumado): o agente
impedir ou esforçar-se seriamente por impedir
a continuação da organização; ou comunicar
à autoridade a existência da organização de
modo a esta poder evitar crimes. A opção, a
tomar pelo tribunal, entre a atenuação ou a
isenção de pena dependia fundamentalmente,
em ambas as situações, de "o perigo derivado
da existência da associação ter diminuído sen-
sivelmente ou ter chegado no essencial a ser
eliminado" (42).

No segundo caso, o legislador havia
optado por "adaptar" ao crime de terrorismo
as formulações que regiam, genericamente, a
desistência voluntária da tentativa (" ... se o
agente abandonar voluntariamente a sua acti-
vidade, afastar ou fizer diminuir considera-
velmente o perigo por ela provocado, impe-
dir que o resultado que a lei quer evitar se
verifique"), adicionando-lhes uma norma pre-
mial em sentido estrito ("... ou auxiliar con-
cretamente na recolha das provas decisivas
para a identificação ou a captura de outros
responsáveis"). Porém, atendendo a que o
intuito da lei era, evidentemente, o de alar-
gar o privilégio, o primeiro signatário deste
artigo defendeu na altura que os "prérnios"
concedidos pelo artigo 301.°, n. ° 2, eram
complementares, e não derrogatórios, dos pre-
vistos pelo regime geral (43). Deste modo,
todas as situações enquadráveis nos arti-

(42) JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, "[Artigo 299.°]", in:
Comentário Conimbricense do Código Penal, Tomo II, 1999,
p.1I?!.

(43) Cf. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS (como na
nota 4), p. 1185.

gos 24.° e 25.° do Código Penal deveriam
. conduzir sempre à isenção de pena, não
podendo o tribunal aplicar aí uma simples
atenuação especial.

2. A Decisão-quadro

o artigo 6.° da Decisão-quadro permite
que os Estados membros estabeleçam uma
atenuação de pena no caso de o agente renun-
ciar à actividade terrorista e fornecer às auto-
ridades informação útil, que não poderia ser
obtida de outro modo, de maneira a prevenir
ou mitigar os efeitos do crime, a identificar ou
capturar os outros agentes, a recolher provas
do crime ou a prevenir outras ofensas terro-
ristas.

Deve notar-se que esta norma não impõe
a adopção das medidas aí propostas, nem
impede os Estados de consagrar legislaçãopre-
mial mais ampla.

3. A adaptação da legislação premial do
direito português às indicações da
Decisão-quadro

3.1. A LCT manteve, ipsis verbis, o regime
premial relativo ao crime de Terrorismo (apli-
cável também ao novel Terrorismo internacio-
nal), estendendo-o ao crime de Organizações
terroristas (e de Outras organizações terroristas)
e suprimindo, dessa forma, a remissão para o
artigo 299. ° do Código Penal.

A única diferença entre as normas conti-
das nos artigos 2.°, n.? 5, e 4.°, n.O 3, da
LCT, encontra-se no inciso "impedir que o
resultado que a lei quer evitar se verifique",
presente no dispositivo relativo ao Terrorismo
e ausente, por razões óbvias, daquele que se
refere às Organizações Terroristas. Atendendo
a que tal segmento normativo nada acrescenta,
no plano semântico, ao disposto no artigo 24.°
do Código Penal ("impedir a consumação, ou,
não obstante a consumação, impedir a verifi-
cação do resultado não compreendido no tipo
de crime"), parece-nos que era dispensável a
sua previsão expressa.

3.2. Assim, pode dizer-se que se unificou
a legislação premial relativa aos crimes terro-
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ristas. Em consequência, devem destacar-se
duas notas:

a) Valerão para o direito actual as consi-
derações que tecemos supra, no ponto 1, a pro-
pósito do regime pregresso do crime de Terro-
rismo, e, nomeadamente, a ideia de que os
privilégiosespecíficosda Ler acrescemàs regras
gerais da desistência voluntária (artigos 24.°
e 25.° do Código Penal), não as derrogando.

b) Os pressupostos do privilégio penal
no crime de Organizações terroristas (e de
Outras organizações terroristas), não sendo exac-
tamente coincidentes com os que se previam
no direito anterior (artigo 299.°, n.? 4, ex vi
do revogado artigo 300.°, n.? 6), levarão a
resultados práticos muito semelhantes: impe-
dir a continuação da organização, ou comu-
nicar à autoridade a sua existência de forma a
que esta possa evitar a prática de crimes, impli-
cará sempre um afastamento ou diminuição
do perigo provocado pela organização, mere-
cedor, consoante os casos, de uma atenuação
ou isenção de pena. A única diferença residirá
na situação em que o agente se esforça seria-
mente por impedir a continuação da organi-
zação sem todavia o conseguir: no direito pre-
térito, essa situação poderia conduzir, ao menos
formalmente, à isenção de pena. Hoje, não se
encontrando especificamente contemplado no
n.° 5 do artigo 2.° da Ler, tal esforço poderá
levar somente a uma atenuação da pena, nos
termos gerais do artigo 72.° do Código Penal.

VII. As penas

1. A Decisão-quadro

l.l. O n.° 1 do artigo 5.° e o proemlO
do artigo 8.° da Decisão-quadro impõem aos
Estados membros um dever genérico de punir
todos os crimes descritos com sanções "efica-
zes, proporcionadas e dissuasivas", indepen-
dentemente de o seu agente ser uma pessoa
humana ou um ente jurídico.

1.2. Tratando-se de pessoas humanas, o
n.? 1 do artigo 5.° exige que as sanções apli-

cáveis revistam natureza penal e que possam
"implicar extradição".

O n.? 2 do mesmo artigo manda que os
crimes de Terrorismo, sob todas as suas for-
mas, sejam punidos mais gravemente do que
os crimes-base homólogos (aos quais não pre-
sida a intenção terrorista).

Por fim, o n.? 3 do artigo 5.° prevê que os
crimes de Organizações terroristas "sejam passí-
veis de penas privativas de liberdade que não
podem ser inferiores a quinze anos para a
infracção prevista no n. ° 2, alínea a), do
artigo 2.° [chefia ou direcção de uma organi-
zação terrorista] e a oito anos para as infracções
previstas no n.? 2, alínea b), do artigo 2.° [par-
ticipação em organização terrorista]" (44).

1.3. Relativamente às pessoas jurídicas, o
artigo 8.° exige que sejam puníveis com "mul-
tas ou coimas", sugerindo ainda a previsão de
outras sanções ("medidas de exclusão do bene-
fício de vantagens ou auxílios públicos; medi-
das de interdição temporária ou definitiva do
exercício de uma actividade comercial; colo-
cação sob vigilância judicial; medidas judiciá-
rias de dissolução; encerramento temporário
ou definitivo dos estabelecimentos utilizados
para a prática da infracção").

2. A adaptação da panóplia sancionató-
ria do direito português às indica-
ções da Decisão-quadro

2.1. No contexto do direito português,
pode dizer-se que as sanções previstas pela
LCT para os crimes cometidos pelas pessoas
humanas se mostram, genericamente, "eficazes,
proporcionadas e dissuasivas".

a) Os crimes de Terrorismo e de Terrorismo
internacional são puníveis com prisão de 2 a
1O anos, ou, no caso de a pena prevista para o
crime-base ser igual ou superior àquela, com a
pena respectiva, agravada de um terço nos seus
limites mínimo e máximo. Da mesma forma,

(44) A transcrição desta parte da Decisão-quadro jus-
tifica-se aqui, pois contém, como veremos, um lapso com-
prometedor, que induziu em erro o legislador português: cf.
infra, 2.1., b).
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as "infracções relacionadas com as actividades
terroristas", previstas no n.v 2 do artigo 4.°, são
punidas com a pena prevista para o crime res-
pectivo, agravada também de um terço nos seus
limites mínimo e máximo. Em ambos os casos,
a agravação pretende dar expressão ao espe-
cial desvalor dos crimes terroristas, dando-se
assim cumprimento específico ao disposto no
artigo 5.°, n.v 2, da Decisão-quadro.

b) Já as penas aplicáveis aos chefes e par-
ticipantes de uma organização terrorista (res-
pectivamente, 15 a 20 anos de prisão e 8 a 15
anos de prisão) surgem como manifistamente
desproporcionadas, sobretudo se comparadas
com as penas aplicáveis aos crimes de terro-
rismo propriamente ditos, que implicam as
mais das vezes lesões efectivas de bens jurí-
dicos de elevada dignidade. Porém, a agra-
vação injustificada das molduras penais (45)
deve-se, não a uma escolha do legislador por-
tuguês, mas sim a uma deficiência da versão
portuguesa do artigo 5.°, n.v 2, da Decisão-
-quadro, que é diferente de todas as ourras.
Com efeito, aquilo que as outras versões da
norma prevêem é que o limite máximo da
pena aplicável ao chefe de uma organização
terrorista não possa ser inferior a 15 anos de
prisão, e que o limite máximo da pena aplicável
ao participante da organização não possa ser
inferior a 8 anos de prisão (46)!

(45) O revogado artigo 300.° do Código Penal punia
o participante numa organização terrorista com prisão de 5
a 15 anos e o chefe da mesma com prisão de 10 a 15 anos.

(46) Veja-se, a título de exemplo, a versão inglesa da
norma: "Each Member Stare shall rake the necessary rnea-
sures to ensure that offences lisred in Article 2 are punis-
hable by cusrodial senrences, with a maximum sentence of

Não existindo, como se sabe, uma versão
oficial dos actos legislativos da União Europeia,
o legislador nacional cumpriu o que ordenava,
erroneamente, a versão portuguesa da Deci-
são-quadro, agravando excessivamente as mol-
duras penais e causando um desequilíbrio inde-
sejávelno próprio âmbito da punição dos crimes
terroristas. Espera-se que a Decisão-quadro seja
rectificada tão brevemente quanto possível e que
o legislador português possa corrigir a lei,
repondo as molduras penais constantes do direito
anterior, que se reputam de razoáveise se encon-
travam já em conformidade com as injunções do
acto da União (nas suas restantes versões).

2.2. No que respeita às pessoas jurídicas
e outros entes colectivos, o artigo 6.° da LCT
prevê, como penas principais, a multa e a dis-
solução. Além disso, o legislador seleccionou
algumas das penas acessórias já previstas pelo
direito português em matéria de infracções
contra a economia e a saúde pública, algu-
mas delas coincidentes com as sugestões avan-
çadas na Decisão-quadro: a injunção judiciária,
a interdição temporária do exercício de uma
actividade, a privação do direito a subsídios
ou subvenções outorgados por entidades ou
serviços públicos e a publicidade da decisão
condenatória.
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not less than fifteen years for the offence referred to in
Article 2(2)(a), and for the offences lisred in Article 2(2)(b)
a maxtmum sentence of nor less than eight years (... )" (itá-
licos nossos).
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